
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2869270 - MT (2025/0068878-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787O

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS.  CONTRATO  COM  CLÁUSULA AD
EXITUM.  RESCISÃO  UNILATERAL  IMOTIVADA  PELO  CLIENTE.
ÓBICE DAS SÚMULAS 5, 7, 83 E 182/STJ.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  por  instituição  financeira  contra  decisão
monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
em ação  de  arbitramento  de  honorários  advocatícios  contratuais,  afastando
alegada ausência  de prestação jurisdicional,  bem como suposto julgamento
extra petita e suposta violação dos arts. 22, § 2º, da Lei n. 8.906/1994;  e 421,
caput  e  parágrafo  único,  e  421-A,  I  e  III,  do  Código  Civil,  em razão  da
incidência das Súmulas 83, 5 e 7 do STJ.
2. Ação de arbitramento de honorários advocatícios contratuais proposta por
escritório de advocacia em face de instituição financeira, em razão de contrato
de prestação de serviços jurídicos com cláusula de remuneração por  êxito,
rescindido  unilateralmente  e  sem  justa  causa  pelo  cliente,  após  anos  de
atuação em execuções judiciais, tendo o Tribunal de Justiça mantido sentença
que arbitrou honorários com fundamento na boa-fé contratual, função social
do contrato e vedação ao locupletamento sem causa.
3.  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  rejeitou  preliminares  de  ausência  de
fundamentação, falta de interesse processual, inépcia da inicial e julgamento
extra  petita,  reconheceu  a  possibilidade  de  arbitramento  de  honorários  em
razão da rescisão unilateral de contrato com cláusula de êxito e manteve o
valor  fixado  com base  nos  critérios  qualitativos  do  trabalho  desenvolvido.
Embargos de declaração foram rejeitados.
4. No STJ, a decisão monocrática afastou violação dos arts. 489 e 1.022 do
CPC,  não  conheceu  da  alegação  de  julgamento extra  petita em  face  das
Súmulas 5 e 7/STJ e, quanto ao mérito, aplicou a jurisprudência pacífica que
admite  o  arbitramento  judicial  de  honorários  em  contratos ad  exitum
rescindidos unilateralmente, atraindo a Súmula 83/STJ.
II. Questão em discussão
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional ou omissão pelo Tribunal de origem, em violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC, por alegada falta de análise de cláusulas contratuais e termos
de quitação relativos aos honorários; (ii) saber se o acórdão recorrido incorreu
em  julgamento extra  petita,  em  afronta  aos  arts.  141  e  492  do  CPC,  ao
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apreciar pedido de arbitramento de honorários em contrato com cláusula ad
exitum; (iii) saber se é possível, em recurso especial, revisar a conclusão do
Tribunal  de  origem quanto  ao  cabimento  e  à  extensão  do  arbitramento  de
honorários  advocatícios  contratuais  em  contrato  com  cláusula ad  exitum
rescindido unilateralmente, à luz do art. 22, § 2º, da Lei n. 8.906/1994, diante
do óbice das Súmulas 5, 7 e 83/STJ.
III. Razões de decidir
6. Não há negativa de prestação jurisdicional nem omissão, pois o Tribunal de
origem examinou as cláusulas do contrato de prestação de serviços jurídicos,
os  termos  de  quitação  e  os  documentos  necessários  à  solução  da  causa,
apresentando fundamentação suficiente, não sendo o magistrado obrigado a
rebater um a um todos os argumentos deduzidos pelas partes.
7. A verificação de alegado julgamento extra petita, bem como da natureza
jurídica do contrato de honorários, dos limites do pedido inicial e do conteúdo
da  lide,  exigiria  reexame  de  fatos  e  provas  e  interpretação  de  cláusulas
contratuais,  providências  vedadas  em  recurso  especial  pela  incidência  das
Súmulas 5 e 7/STJ.
8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência pacífica do
STJ, segundo a qual a revogação do mandato por iniciativa do cliente, ainda
que em contrato de honorários com cláusula ad exitum, autoriza o ajuizamento
de  ação  de  arbitramento  de  honorários  advocatícios  contratuais,  com
remuneração proporcional ao trabalho desenvolvido, à luz do art. 22, § 2º, da
Lei n. 8.906/1994, para evitar enriquecimento sem causa do contratante.
9. A pretensão de reavaliar a existência de valores remanescentes a pagar, a
natureza dos pagamentos efetuados, a abrangência dos termos de quitação e a
caracterização  da  rescisão  contratual  como  imotivada  encontra  óbice  nas
Súmulas 5 e 7/STJ, motivo pelo qual, além da incidência da Súmula 83/STJ,
não se admite o conhecimento do recurso especial nessas matérias.
IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. CONTRATO COM CLÁUSULA AD

. RESCISÃO UNILATERAL IMOTIVADA PELO CLIENTE.EXITUM
ÓBICE DAS SÚMULAS 5, 7, 83 E 182/STJ.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por instituição financeira contra decisão
monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
em ação de arbitramento de honorários advocatícios contratuais, afastando
alegada ausência de prestação jurisdicional, bem como suposto julgamento

 e suposta violação dos arts. 22, § 2º, da ;  e 421,extra petita  Lei n. 8.906/1994
e parágrafo único, e 421-A, I e III, do Código Civil, em razão dacaput 

incidência das Súmulas 83, 5 e 7 do STJ.
2. Ação de arbitramento de honorários advocatícios contratuais proposta por
escritório de advocacia em face de instituição financeira, em razão de
contrato de prestação de serviços jurídicos com cláusula de remuneração por
êxito, rescindido unilateralmente e sem justa causa pelo cliente, após anos de
atuação em execuções judiciais, tendo o Tribunal de Justiça mantido sentença
que arbitrou honorários com fundamento na boa-fé contratual, função social
do contrato e vedação ao locupletamento sem causa.
3. Acórdão do Tribunal de Justiça rejeitou preliminares de ausência de
fundamentação, falta de interesse processual, inépcia da inicial e julgamento

, reconheceu a possibilidade de arbitramento de honorários emextra petita
razão da rescisão unilateral de contrato com cláusula de êxito e manteve o
valor fixado com base nos critérios qualitativos do trabalho desenvolvido.
Embargos de declaração foram rejeitados.
4. No STJ, a decisão monocrática afastou violação dos arts. 489 e 1.022 do
CPC, não conheceu da alegação de julgamento  em face das extra petita
Súmulas 5 e  e, quanto ao mérito, aplicou a jurisprudência pacífica que7/STJ
admite o arbitramento judicial de honorários em contratos ad exitum
rescindidos unilateralmente, atraindo a . Súmula 83/STJ
II. Questão em discussão
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional ou omissão pelo Tribunal de origem, em violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC, por alegada falta de análise de cláusulas contratuais e termos
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de quitação relativos aos honorários; (ii) saber se o acórdão recorrido
incorreu em julgamento , em afronta aos arts. 141 e 492 do CPC, extra petita
ao apreciar pedido de arbitramento de honorários em contrato com cláusula

; (iii) saber se é possível, em recurso especial, revisar a conclusãoad exitum
do Tribunal de origem quanto ao cabimento e à extensão do arbitramento de
honorários advocatícios contratuais em contrato com cláusula ad exitum
rescindido unilateralmente, à luz do  § 2º, da , diante art. 22,  Lei n. 8.906/1994
do óbice das Súmulas 5, 7 e 83/STJ.
III. Razões de decidir
6. Não há negativa de prestação jurisdicional nem omissão, pois o Tribunal
de origem examinou as cláusulas do contrato de prestação de serviços
jurídicos, os termos de quitação e os documentos necessários à solução da
causa, apresentando fundamentação suficiente, não sendo o magistrado
obrigado a rebater um a um todos os argumentos deduzidos pelas partes.
7. A verificação de alegado julgamento , bem como da natureza extra petita
jurídica do contrato de honorários, dos limites do pedido inicial e do
conteúdo da lide, exigiria reexame de fatos e provas e interpretação de
cláusulas contratuais, providências vedadas em recurso especial pela
incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência pacífica do
STJ, segundo a qual a revogação do mandato por iniciativa do cliente, ainda
que em contrato de honorários com cláusula , autoriza o ad exitum
ajuizamento de ação de arbitramento de honorários advocatícios contratuais,
com remuneração proporcional ao trabalho desenvolvido, à luz do  § art. 22,
2º, da , para evitar enriquecimento sem causa do contratante. Lei n. 8.906/1994
9. A pretensão de reavaliar a existência de valores remanescentes a pagar, a
natureza dos pagamentos efetuados, a abrangência dos termos de quitação e a
caracterização da rescisão contratual como imotivada encontra óbice nas
Súmulas 5 e  motivo pelo qual, além da incidência da ,7/STJ,  Súmula 83/STJ
não se admite o conhecimento do recurso especial nessas matérias.
IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.

A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, afastando a alegação de ausência de prestação
jurisdicional, bem como deixando de conhecer o pleito de suposto julgamento extra petita
em virtude dos óbices impostos pelas Súmulas 5 e 7 do STJ, além de afastar a suposta
violação dos arts. 22, § 2º, da  e 421, e parágrafo único, 421-A, I Lei n. 8.906/1994  caput 
e III, do CC, visto que o entendimento esposado pela Corte  se encontrava em a quo
consonância com o entendimento deste STJ, além de demandar reexame fático-
probatório, incidindo assim os óbices impostos pelas Súmulas 83, 5 e 7 do STJ.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado (fls.
1.485-1.486):
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AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS – AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO – FALTA DE INTERESSE
PROCESSUAL – INÉPCIA DA INICIAL –
JULGAMENTO EXTRA PETITA – PRELIMINARES
REJEITADAS – RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA –
PREVISÃO DE REMUNERAÇÃO POR ÊXITO –
REDUÇÃO DO VALOR FIXADO DE ACORDO COM O
TRABALHO DESEMPENHADO PELO CAUSÍDICO –
SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
Tendo o condutor do feito analisado todas as questões
trazidas à baila quando do julgamento da demanda,
fundamentando de forma objetiva sua decisão de julgar
parcialmente procedente o pedido inicial,
utilizando  dispositivos legais relacionados a matéria
invocada e jurisprudência emanada dos Tribunais Pátrios,
não há que se falar em ausência de fundamentação.
Este Tribunal tem entendimento pacífico no sentido de que
o interesse processual nasce no momento em que a parte
tem necessidade de ir a juízo para atingir a tutela
pretendida e, ainda, quando esta tutela jurisdicional lhe traz
alguma utilidade do ponto de vista prático.
Na espécie, a exordial permitiu a avaliação do pedido e
possibilitou a defesa e o contraditório, não devendo ser
considerada inepta.

, o pedido é certo e determinado, qual seja, oIn casu
arbitramento dos honorários pelo trabalho desenvolvido,
decorrente da rescisão antecipada do contrato de prestação
de serviços com previsão de remuneração por êxito,
inexistindo na inicial pedido de honorários de
sucumbência, tendo a r. sentença se limitado a analisar o
pedido constante na inicial.
É plenamente possível o arbitramento de honorários
advocatícios, sob o fundamento dos princípios da
razoabilidade, boa-fé contratual, função social do contrato
e da vedação do locupletamento sem causa, em razão do
trabalho desempenhado pelo causídico, até o momento de
sua destituição, nos casos em que o contrato de
remuneração por êxito é rescindido unilateralmente sem
justa causa pelo contratante.
Nas hipóteses de ação de arbitramento de honorários não se
aplica a regra de percentual sobre o valor da causa ou
condenação disposta no §2º, do  do CPC, devendo o art. 85,
magistrado se ater aos critérios qualitativos do causídico
durante a sua participação no feito, a fim de arbitrar os
honorários de forma justa, razoável e proporcional,
conforme se observou na espécie, razão pela qual a sua
manutenção é medida que se impõe.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.578-1.590).
A agravante alega, nas razões do agravo interno, que, diferentemente do

entendimento esposado na decisão agravada, houve omissão na prestação jurisdicional
pela Corte estadual, já que, apesar de opostos embargos de declaração, deixou de efetuar
"análise dos Termos de Quitação e renúncia (sua redação, eventual vício fundamentado
no  do CC, a elaboração nos moldes da cláusula 6.22, a obrigação de fornecer art. 320
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quitação anual do contratado); não analisar a cláusula de rescisão (17.6) e a de condição
suspensiva (autorizada pelo  do CC e que previa eventual pagamento quando e se art. 125
houvesse recuperação final do crédito nas ações base)" (fl. 1.863).

Aduz, ainda, que não pretende reexame das cláusulas contratuais pactuadas,
nem mesmo revolvimento fático-probatório, tendo sido as premissas fáticas devidamente
estabelecidas no acórdão recorrido.

Sustenta, outrossim, que "pretende, é simplesmente que se reconheça a
violação do  §2º do Estatuto da OAB", sendo desnecessária a incursão fático- art. 22,
probatória quanto ao ponto.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 1.884-1.895).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Preliminarmente, diferentemente do sustentado pela parte agravada, a parte

agravante impugnou de modo específico todos os fundamentos declinados na decisão
agravada, inclusive com esforço argumentativo para afastamento da Súmula 83 do STJ,
trazendo decisões que teriam sido proferidas por esta Corte em situações semelhantes em
sentido supostamente diverso do adotado monocraticamente.

Assim, o recurso encontra-se adequadamente fundamentado, devendo,
portanto, ser conhecido.

Quanto ao mérito, contudo, o agravo interno não merece prosperar.
O agravante sustenta que, ao revés do apontado na decisão agravada, a

decisão proferida pela Corte estadual teria sido omissa, pois teria deixado de analisar os
critérios de pagamentos de honorários advocatícios contratuais estabelecidos entre as
partes, deixando de especificar quais etapas processuais teriam sido cumpridas pelos
patronos contratados hábeis a configurar adimplemento do ajuste, bem como os termos
de quitação levados aos autos.

Ocorre, contudo, que como explicitado na decisão monocrática de minha
lavra, não há que se falar em omissão quanto ao ponto, já que houve análise das cláusulas
contratuais aludidas, além é claro apreciação dos documentos necessários ao deslinde do
feito.

A propósito, assim constou na decisão por mim proferida (fls. 1.849-1.851):
 

- Da violação dos  e 1.022 do CPC art. 489
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Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC, uma vez que o Tribunal de origem ao negar
provimento à apelação deixou claro que:

"In casu, é fato incontroverso que a parte autora
laborou nas ações de execução ns. 0006183-
82.2013.8.11.0055, em trâmite na Comarca de
Tangará da  0008668- 97.2013.8.11.0041,Serra/MT,
em trâmite na Comarca de  e 0008927-Cuiabá/MT,
07.2013.8.11.0037, em trâmite na Comarca de
Primavera do  no interesse do banco,Leste/MT,
tendo este resilido o contrato de prestação de
serviços advocatícios, sem justa causa (id.
233734192).
Compulsando os autos, resta incontroverso que as
partes entabularam “Contrato de Prestação de
Serviços Jurídicos” (id. 233734185), não havendo
dúvidas de que se trata de um contrato de êxito, com
marcos temporais e processuais bem definidos,
restando regulado, ainda, que além dos eventuais
valores quitados a título de “adiantamento”
(distribuição ou ultrapassagem de determinada etapa
processual), o valor referente ao êxito seria quitado
após a apuração do “Benefício Econômico” auferido
em proveito do requerido.
Destarte, tem-se que nos contratos de remuneração
por êxito, como é o caso dos autos, o causídico faz
uma ponderação entre o direito defendido pelo seu
cliente e a possibilidade de ganho da causa, de modo
que, em regra, somente será remunerado pelo serviço
prestado, caso haja a procedência do seu pedido, e
com o devido pagamento da verba sucumbencial
pela parte contrária.
Todavia, pacífico é o entendimento da relativização
da regra epigrafada, sob a proteção do
locupletamento indevido, mormente pela situação em
que o contrato é rescindido unilateralmente pela
parte contratante, sem justa causa, porquanto tal
hipótese não pode ser assumida como risco pelo
patrono, de modo que o cliente deve assumir o ônus
correspondente ao labor despendido por aquele na
causa.
Ora, é nítida a afronta aos princípios da boa-fé
contratual, função social do contrato, razoabilidade e
não locupletamento sem causa, o fato de ter que
remunerar o causídico apenas ao final da demanda,
após ter laborado por aproximadamente  quatro anos
nas aludidas ações, de modo que só foi destituído o
seu poder procuratório por alvedrio do banco
contratante, sem que houvesse qualquer justificativa
para tanto.
Assim, deve ser aplicado o disposto no  §2º, art. 22,
do Estatuto da OAB, que dispõe, verbis:
(...)
Visto isso, o banco defende que inexiste valor a ser
recebido pelo escritório, apresentando “Termo de
Quitação” (id. 233734679), lavrado em observância
às cláusulas 16.2 e 6.22, do instrumento contratual,
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todavia, em análise atenta às cláusulas firmadas, não
se verifica do termo de quitação apresentado a
menção à ação de execução que funda a presente
ação da arbitramento.
Ademais, a cláusula “6.7 Volumetria”, se refere a
valores que eram adiantados pelo banco para a
distribuição das demandas, conforme se evidencia da
cláusula 6.7, item “ii” do contrato, não se
confundindo, por certo, com os eventuais honorários
contratuais em função do eventual êxito e nem com
os eventuais honorários sucumbenciais, arbitrados
com supedâneo no estabelecido pelo  do CPC. art. 85
Com efeito, agiu com o costumeiro acerto a d.
magistrada na espécie, vez que é plenamente
possível o arbitramento de honorários advocatício,
em razão do trabalho desempenhado pelo causídico
até o momento da sua destituição, nos casos em que
o contrato é rescindido unilateralmente pelo
contratante, e sem justa causa. (fls. 1490-1493)

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em
conformidade com o que foi apresentado em juízo. Assim,
o acórdão recorrido está com fundamentação suficiente,
inexistindo omissão ou contradição.
No mais, tem-se que o magistrado não é obrigado a
responder a todos os fundamentos e temas suscitados pela
parte, devendo, no entanto, declinar de modo suficiente e
adequado aqueles pelos quais alcançou suas conclusões, o
que se observou no caso do acórdão recorrido.
 

No mais, quanto à eventual violação do disposto nos arts. 141 e 492 do
CPC, por ser o julgamento proferido pela Corte estadual supostamente , como extra petita
consignado pela decisão agravada, para aferir tal ocorrência é imprescindível o exame
dos fatos trazidos ao processo, os documentos carreados aos autos e, em especial, as
questões contratuais debatidas, a fim de se aferir, inclusive, a eventual natureza jurídica
do contrato de honorários estabelecidos pelas partes e se, ante a revogação do mandato
conferido, seria possível o arbitramento de honorários advocatícios, ou se a natureza do
pleito da parte autora era de natureza diversa, motivo pelo qual incidentes na espécie os
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Quanto ao ponto, excerto da decisão monocrática (fls. 1.852-1.854):
 

- Da violação dos artigos 141 e 492, CPC. Do julgamento
.extra petita

Ao se manifestar sobre a inexistência de julgamento extra
petita, assim consignou a Corte estadual:

"Superada essa questão, basta uma simples leitura da
peça inaugural para verificar que dos fatos narrados
decorre logicamente a conclusão. Assim, a exordial
permitiu a avaliação do pedido e possibilitou a
defesa e o contraditório, não devendo ser
considerada inepta.
(...)
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Não obstante, a instituição financeira aduz a
existência de contrato entre as partes, com a
estipulação da remuneração do causídico, razão pela
qual defende a incongruência entre a causa de pedir e
o pedido, pois, a autora menciona a expectativa da
remuneração na vigência do contrato, contudo,
pleiteia o arbitramento de acordo com o  §2º, art. 22,
do Estatuto da OAB, salientando, ainda, que a r.
sentença contém natureza diversa do pedido da
inicial.
Ora, com a devida vênia, é cediço que o interesse
processual nasce no momento em que a parte tem
necessidade de ir a juízo para atingir a tutela
pretendida e, ainda, quando esta tutela jurisdicional
lhe traz alguma utilidade do ponto de vista prático.
É que a garantia constitucional, alusiva ao acesso ao
Judiciário, engloba a entrega da prestação
jurisdicional de forma completa estando à essência
na norma inserida no inciso XXXV, do º, da art. 5
Carta Magna, que dispõe verbis: “a lei não excluirá
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a
direito”.
(...)
À vista disso, no caso em apreço, além de
evidenciado o interesse processual, verifico que o
pedido é certo e determinado, qual seja, o
arbitramento dos honorários pelo trabalho
desenvolvido nos autos dos feitos executivos ns.
0006183-82.2013.8.11.0055, em trâmite na Comarca
de Tangará da  0008668-Serra/MT,
97.2013.8.11.0041, em trâmite na Comarca de 

 e 0008927- 07.2013.8.11.0037, emCuiabá/MT,
trâmite na Comarca de Primavera do  emLeste/MT,
razão da rescisão antecipada do contrato de prestação
de serviços, com previsão de remuneração
estabelecida pelo êxito, inexistindo na inicial pedido
de honorários de sucumbência.
Assim, compete ao patrono destituído ajuizar a ação
de arbitramento de honorários em desfavor do ex-
cliente,  restando evidente que a r. sentença se
limitou a analisar o pedido constante na inicial.

Da detida análise dos autos, verificar a ocorrência de
julgamento extra petita, nos moldes como requerido pela
recorrente, demanda a incursão na seara fático-probatória,
bem como na interpretação dada aos termos pactuados, já
que imprescindível avaliar os limites do pedido e o
conteúdo da lide, o que é inviável na presente sede, ante os
óbices impostos pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
 

Por fim, as alegações da parte agravante não são capazes de demover o
entendimento fixado pela Corte estadual quanto ao cabimento do arbitramento de
honorários advocatícios contratuais, mesmo que o contrato existente tenha estabelecido
cláusula , sobretudo para evitar enriquecimento sem causa da parte contratante ad exitum
que revoga o mandado antes do fim do processo para o qual o patrono foi contratado.

Documento eletrônico VDA57062129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/05/2026 12:16:55
Código de Controle do Documento: 3cc427f1-7146-40f6-9c33-98e4b6b86301



Ademais, eventuais pagamentos feitos enquanto vigente o contrato em
questão, bem como a sua natureza, são matéria cujo reexame demandaria análise das
cláusulas contratuais estabelecidas pelas partes e dos documentos e provas acostados ao
feito, o que encontra óbice na presente seara, ante as Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido, constou da decisão agravada (fls. 1.855-1.857):
 

- Da violação dos artigos 22, § 2º, da  e Lei n. 8.906/1994
421, caput e parágrafo único, 421-A, I e III, do CC
Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, quando a
revogação do mandato ocorre por iniciativa do constituinte
(mandante), é facultado ao advogado mandatário propor
ação de arbitramento judicial dos honorários advocatícios
contratuais, ainda que avençados sob a cláusula ad exitum
(AgInt no , relator Ministro Antonio AREsp n. 338.397/RS
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe 3/3/2020,
de . 6/4/2020)
No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RESCISÃO UNILATERAL DE
CONTRATO POR INICIATIVA DO CLIENTE.
CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

. REEXAME DESÚMULA N. 83/STJ
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE FATOS.
SÚMULAS N. 5 E  DIVERGÊNCIA7/STJ.
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. VÍCIOS
NÃO CONFIGURADOS.
(...)
2. O acórdão embargado, de maneira clara e
fundamentada, consignou que, nos termos da
jurisprudência pacífica do STJ, a revogação do
mandato por iniciativa do constituinte faculta ao
advogado o ajuizamento de ação de arbitramento de
honorários, mesmo que haja contrato escrito com
previsão de remuneração vinculada ao êxito ou de
forma híbrida. Incidência da . Súmula n. 83/STJ
3. Modificar as conclusões a que chegou a Corte de
origem quanto à natureza da remuneração prevista
no contrato e à validade dos termos de quitação
esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. Não há omissão no julgado quanto à divergência
jurisprudencial apontada, pois a incidência das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela
alínea "a" do permissivo constitucional impede o
conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.
5. A pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida no julgado embargado,
consubstanciada na mera insatisfação com o
resultado da demanda, é incabível na via eleita.
Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgInt no , relator AREsp n. 2.703.417/MT
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em  DJEN de ) 15/12/2025,  18/12/2025.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. CLÁUSULA
DE ÊXITO. RESCISÃO UNILATERAL
IMOTIVADA PELO CLIENTE. REFORMA DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DA
PROVA E DO CONTRATO. SÚMULAS N. 5 E 7,
AMBAS DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem condenou a
instituição financeira ao pagamento de honorários
advocatícios em favor do escritório de advocacia, por
rescisão unilateral de contrato de prestação de
serviços com cláusula de êxito, antes do implemento
da condição.
2. Alegação de negativa de prestação jurisdicional
não configurada. Acórdão recorrido que examinou,
de forma fundamentada, todas as questões relevantes
para o deslinde da controvérsia, inclusive
competência territorial, interesse processual,
validade do termo de quitação e natureza da rescisão
contratual.
3. Jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça no sentido da possibilidade de
arbitramento judicial de honorários advocatícios
quando o contrato de prestação de serviços, com
cláusula de êxito, é rescindido unilateralmente e de
forma imotivada pelo cliente, antes do advento da
condição, como forma de remunerar
proporcionalmente o trabalho desempenhado e evitar
enriquecimento sem causa.
4. Revisão das premissas fáticas estabelecidas pelo
Tribunal de origem - no sentido de que a rescisão
contratual ocorreu de forma imotivada, de que o
termo de quitação não abrange as ações objeto da
demanda e de que o contrato possuía natureza
substancialmente de êxito - demandaria o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais. Providências
vedadas em recurso especial. Óbices das Súmulas n.
5 e 7, ambas do STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso
especial.

, relator Ministro Moura(AREsp n. 2.976.876/MT
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/11/2025,
DJEN de  ) 27/11/2025.

Dessa forma, uma vez que o acórdão recorrido está
conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte,
aplica-se ao caso o entendimento consolidado na

.Súmula n. 83/STJ
Ainda que assim não o fosse, os argumentos utilizados pela
parte recorrente somente poderiam ter sua procedência
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verificada mediante o necessário reexame de matéria fático-
probatória e interpretação das cláusulas contratuais,
procedimentos vedados a esta Corte, em razão dos óbices
das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
 

Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de
qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.869.270 / MT

Número Registro: 2025/0068878-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10045224420238110041 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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